
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195.865 - PR (2012/0134613-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO RICARDO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : CÂNDIDO MATEUS MOREIRA BOSCARDIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. ACÓRDÃO 
QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA DE MANEIRA SUFICIENTE E BEM 
FUNDAMENTADA. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO 
REJEITADA NO DESPACHO SANEADOR. QUESTÃO RENOVADA NA 
APELAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC, quando o Tribunal de origem julga a 
matéria, de forma clara, coerente e fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, 
sobre os pontos que entendeu relevantes para a solução da controvérsia, ainda que 
desfavorável à pretensão do recorrente. 
2. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que afastada a prescrição no 
despacho saneador e não havendo a interposição de recurso, não pode o Tribunal, em 
sede de apelação, sob pena de vulneração do instituto da preclusão, proferir nova 
decisão sobre a matéria. Precedentes: AgRg no REsp 1.013.225/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4/2/2009; REsp 1.147.112/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 19/8/2010; AgRg no REsp 1.147.834/RS, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 19/5/2011.
3. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
de alterar a decisão agravada. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO RICARDO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : CÂNDIDO MATEUS MOREIRA BOSCARDIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Paraná contra decisão assim ementada (fl. 645):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO REJEITADA NO DESPACHO SANEADOR. QUESTÃO 
RENOVADA NA APELAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões da presente irresignação, o agravante repisa os argumentos concernentes à 

violação do artigo 535 do CPC, defendendo, em suma, que o acórdão recorrido padece de omissão, 

pois não apreciou a questão da prescrição quando do julgamento da remessa necessária.

Afirma, ainda, que os precedentes colacionados tanto ao acórdão recorrido quanto ao 

decisum ora agravado fundam-se na jurisprudência firmada nesta Corte antes da vigência da Lei 

11.280/96, sendo certo que após a sua entrada em vigor, a prescrição passou a ser matéria de 

ordem pública, não mais passível de preclusão, pois reconhecível, inclusive, de ofício.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

De início, assevero que não cabe falar em violação do artigo 535 do CPC, quando o 

Tribunal de origem julga a matéria, de forma clara, coerente e fundamentada, pronunciando-se, 

suficientemente, sobre os pontos que entendeu relevantes para a solução da controvérsia, ainda que 

desfavorável à pretensão do recorrente.

No caso em comento, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo pronunciou-se nos 

seguintes termos (fls. 443-444):

b) Da preliminar de prescrição (também arguida pelo Estado):
Em relação a esse tema, de igual modo, não assistiria razão ao ora Apelante 

porquanto também é questão preclusa.
E isso porque além de ter agido com acerto a julgadora singular quando, ao 

proferir o despacho saneador de fls. 183/185, afastou a pretensão do requerido de 
ver reconhecida a ocorrência da prescrição, ao argumento de que não teria decorrido 
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o lapso de cinco anos entre o trânsito em julgado do último acórdão proferido pela 
Justiça do Trabalho (04/05/2001) e o ajuizamento desta demanda (14/03/2006).

Frise-se que também quanto a essa questão, não houve interposição de 
recurso dessa decisão, o que faz incidir o veto da preclusão, obstando o seu 
conhecimento e reapreciação em sede de recurso de apelação. Incide o veto, mais 
uma vez, do art. 473, do CPC.

Rejeito, portanto, a alegada violação do artigo 535 do CPC, haja vista que a Corte de 

origem se manifestou de maneira clara e precisa acerca das questões essenciais ao julgamento da 

lide. 

No que pertine à suposta ocorrência da prescrição, registro que o acórdão recorrido 

encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte, a qual possui o entendimento de 

que afastada a prescrição no despacho saneador e não havendo a interposição de recurso, não pode 

o Tribunal, em sede de apelação, sob pena de vulneração do instituto da preclusão, proferir nova 

decisão sobre a matéria.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – 
INDENIZAÇÃO – PRESCRIÇÃO REJEITADA NO DESPACHO SANEADOR – 
QUESTÃO NÃO RECORRIDA – INCIDÊNCIA DA PRECLUSÃO.
1. O Tribunal de origem assentou que, no caso dos autos, a prescrição é matéria 
preclusa; porquanto apreciada em despacho saneador, não tendo sido objeto de 
recurso.

2. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que não cabe rediscutir 

prescrição, afastada no despacho saneador, que não foi objeto de recurso, 

tendo em vista a incidência do instituto da preclusão.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.013.225/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 04/2/2009, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA EXAMINADA NO DESPACHO 
SANEADOR. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO.

1. Afastada a prescrição no despacho saneador e não havendo recurso, 

opera-se a preclusão, não sendo admissível a rediscussão da matéria no âmbito 

de apelação. Precedentes: AgREsp 1.013.225/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
04.02.09; AgREsp 1.069.442/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 03.11.08; AgREsp 
1.045.481/PR, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 28.08.08; REsp 706.754/RJ, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJe 05.05.08; REsp 595.776/MG, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJU 04.12.06.
2. Recurso especial provido (REsp 1.147.112/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 19/8/2010, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO SECURITÁRIA. PRESCRIÇÃO REJEITADA NO 
DESPACHO SANEADOR. QUESTÃO RENOVADA NA APELAÇÃO. 
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OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO.

1. Afastada a prescrição no despacho saneador e não havendo a interposição 

do recurso de agravo de instrumento, não pode o Tribunal, em sede de 

apelação, sob pena de ofensa ao instituto da preclusão, proferir nova decisão 

sobre a matéria.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.147.834/RS, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 19/5/2011, grifo nosso).

Anote-se, por oportuno, que a alegação de que após a entrada em vigor da Lei 11.280/96 a 

prescrição passou a ser matéria de ordem pública, não mais passível de preclusão, somente foi 

trazida nas razões da presente irresignação, caracterizando-se como inovação recursal, não admitida 

por esta Corte. 

Desse modo, não trazendo o agravante argumentos aptos a infirmar o entendimento 

externado, deve a decisão agravada ser mantida in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0134613-1 AREsp 195.865 / PR

Números Origem:  0601852003  200900188665  461782006  6018520  601852002  601852003  601852004

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO RICARDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADO : CÂNDIDO MATEUS MOREIRA BOSCARDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO RICARDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADO : CÂNDIDO MATEUS MOREIRA BOSCARDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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